
FUNDAMENTAÇÃO 

REGULAMENTO DA TAXA DE ACESSO UNIVERSAL 

 

A Estratégia Nacional de Electrificação, aprovada pela Resolução n.º 49/2018, 

de 31 de Dezembro, pelo Conselho de Ministros, estabelece o compromisso do 

Estado moçambicano com a promoção do acesso universal à energia eléctrica 

até ao ano 2030, em consonância com os Objectivos de Desenvolvimento 

Sustentável, em particular o Objectivo de Desenvolvimento Sustentável 7, e os 

compromissos assumidos por Moçambique no quadro do Acordo de Paris 

sobre alterações climáticas. 

Esta Estratégia assenta numa abordagem integrada de electrificação que 

incorpora aspectos institucionais, técnicos, regulatórios e financeiros, e 

consagra um novo modelo de negócio destinado a assegurar uma expansão 

rápida, eficiente e equitativa do acesso à energia, por via de ligações à rede e 

de soluções fora da rede, com especial enfoque nas zonas rurais e periurbanas. 

Neste contexto, a Lei n.º 12/2022, de 11 de Julho, que aprovou a Lei da 

Electricidade, estabelece, no seu artigo 42, n.º 1, alínea b), a criação da Taxa de 

Acesso Universal, como instrumento de financiamento das actividades 

necessárias à promoção do acesso universal, determinando o seu n.º 2 que os 

termos da cobrança, liquidação, valor e periodicidade da referida taxa sejam 

definidos por regulamento próprio. 

A criação da Taxa de Acesso Universal visa assegurar a mobilização de 

recursos financeiros de forma sustentável, previsível e transparente, 

destinados a custear parcialmente as despesas de capital das ligações 

domiciliárias, prioritariamente em benefício das famílias de baixo rendimento 



e comunidades vulneráveis abrangidas pelos programas nacionais de 

electrificação. 

A afectação dos recursos arrecadados é realizada através de uma Conta de 

Electrificação, estruturada como fundo dedicado ao financiamento dos 

programas de acesso universal, nos termos definidos na Estratégia Nacional 

de Electrificação e na legislação aplicável, assegurando o princípio da 

afectação específica, a prestação de contas e a eficiência na alocação dos 

recursos. 

Torna-se, assim, necessário regulamentar a aplicação da Taxa de Acesso 

Universal, clarificando o seu âmbito de incidência, periodicidade, valor, 

entidades responsáveis pela cobrança, os mecanismos de gestão financeira da 

Conta de Electrificação e os critérios de elegibilidade para afectação dos 

recursos arrecadados, por forma a garantir a efectiva operacionalização do 

disposto na Lei da Electricidade e dar cumprimento aos compromissos 

nacionais de acesso universal à energia até 2030. 

 


